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RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : COFCO INTERNATIONAL GRAINS LTDA.
ADVOGADA : JULIANA CRISTINA MARTINELLI RAIMUNDI - SP192691

EMENTA

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA.
RESSARCIMENTO DE CRÉDITOS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TERMO INICIAL.
OBSERVÂNCIA DO PRAZO DE 360 DIAS PREVISTO NO  DA ART. 24  LEI 11.457/2007.
APLICAÇÃO DO  INCLUSIVE AOS PROCEDIMENTOS ESPECIAIS DE TEMA 1003/STJ
RESSARCIMENTO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 
1. A controvérsia destes autos consiste em definir se a mora administrativa, que autoriza
a incidência de correção monetária sobre créditos a serem ressarcidos, somente se
configura após o decurso do prazo de 360 dias estabelecido no  da art. 24

 ou se deve observar o prazo de 60 dias previsto no º da PortariaLei 11.457/2007,  art. 2
MF 348/2014.
2. No caso concreto, o Tribunal de origem entendeu que a correção monetária deveria
incidir a partir do 61º dia contado da apresentação dos pedidos, com fundamento no art. 2
º da Portaria MF 348/2014. 
3. Entretanto, a Primeira Seção desta Corte, ao julgar o Tema 1003, firmou a seguinte
tese repetitiva: "O termo inicial da correção monetária de ressarcimento de crédito
escritural excedente de tributo sujeito ao regime não cumulativo ocorre somente após
escoado o prazo de 360 dias para a análise do pedido administrativo pelo Fisco (art. 24
da ". Lei n. 11.457/2007)
4. Assim, ainda que exista procedimento específico para o ressarcimento de créditos –
como o previsto na Portaria 348/2014, que contempla a antecipação de 70% do crédito
em até 60 dias –, o prazo determinante para fins de correção monetária é o estabelecido
no  da  que confere à Administração Pública 360 dias para art. 24  Lei 11.457/2007,
analisar petições, defesas ou recursos administrativos do contribuinte. Precedentes.
5. Recurso especial provido. 
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro-Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco
Aurélio Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                    Brasília, .06 de fevereiro de 2026

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA
Relator
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MF 348/2014.
2. No caso concreto, o Tribunal de origem entendeu que a correção monetária deveria
incidir a partir do 61º dia contado da apresentação dos pedidos, com fundamento no art. 2
º da Portaria MF 348/2014. 
3. Entretanto, a Primeira Seção desta Corte, ao julgar o Tema 1003, firmou a seguinte
tese repetitiva: "O termo inicial da correção monetária de ressarcimento de crédito
escritural excedente de tributo sujeito ao regime não cumulativo ocorre somente após
escoado o prazo de 360 dias para a análise do pedido administrativo pelo Fisco (art. 24
da ". Lei n. 11.457/2007)
4. Assim, ainda que exista procedimento específico para o ressarcimento de créditos –
como o previsto na Portaria 348/2014, que contempla a antecipação de 70% do crédito
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no  da  que confere à Administração Pública 360 dias para art. 24  Lei 11.457/2007,
analisar petições, defesas ou recursos administrativos do contribuinte. Precedentes.
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RELATÓRIO

Em análise, recurso especial interposto pelaMINISTRO AFRÂNIO VILELA: 

FAZENDA NACIONAL contra acórdão do TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª

REGIÃO, assim ementado:

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. CRÉDITO
TRIBUTÁRIO. PEDIDO DE RESSARCIMENTO ANTECIPADO.
PORTARIA MF Nº 348/2014. EXCESSO DE PRAZO. CORREÇÃO
MONETÁRIA. POSSIBILIDADE.
1. De início, diferentemente do quanto esposado na sentença, entendo
não ser o caso de incidência da Súmula 271 do C. STF, pois, na hipótese
vertente, não pleiteia a impetrante o direito de restituição, mas apenas que
a autoridade coatora proceda à análise do enquadramento no
procedimento especial da Portaria MF nº 348/2014, reconhecendo-se o
direito à correção monetária dos pedidos de restituição analisados
extemporaneamente.
2. O artigo 2º da Portaria MF nº 348/2014, prevê que atendidas as
condições elencadas em seus incisos, a Receita Federal do Brasil, no
prazo de até 60 (sessenta) dias contados da data do pedido de
ressarcimento dos créditos de que trata o º, efetuará o pagamento art. 1
antecipado de 70% (setenta por cento) do valor pleiteado por pessoa
jurídica.
3. Na hipótese em exame, os pedidos de ressarcimento dos créditos
relativos à contribuição ao PIS/PASEP e à COFINS foram efetuados em
27 de janeiro de 2021 e transcorridos os 60 dias previstos na Portaria
supracitada, a autoridade impetrada não havia realizado a análise do
pedido, tampouco efetivado o pagamento de 70% (setenta por cento) do
valor pleiteado.
4. Ultrapassado o prazo previsto no apontado ato normativo, forçoso
reconhecer a mora da União Federal, sendo legítima, portanto, a correção
dos valores a serem restituídos/ressarcidos pela taxa SELIC, a partir do
61º dia, contados da data da apresentação dos pedidos de ressarcimento,
conforme decidido pelo Superior Tribunal de Justiça no julgamento do
REsp 1.767.945 /PR, apreciado em sede de recurso repetitivo, ocasião em
que se firmou o entendimento no sentido de que a correção monetária dos
pedidos de restituição somente deverá ocorrer após o decurso do prazo
legal que tem a Fazenda Pública para apreciação dos pedidos
administrativos.
5. Apelação provida e remessa necessária não provida (fl. 908).

 
 
Os embargos de declaração foram rejeitados.
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Nas razões recursais, a parte recorrente sustenta violação ao  II, do art. 1.022,

Código de Processo Civil, por negativa de prestação jurisdicional, e ao  da art. 24

 que fixa o prazo de 360 dias para a Administração apreciar petições,Lei 11.457/2007,

defesas ou recursos administrativos do contribuinte.

Defende que a correção monetária de créditos somente é devida quando a

Administração ultrapassa o prazo legal de 360 sem decidir o pedido, entendimento já

consolidado no Tema 1003 desta Corte.

Alega que os prazos contidos em procedimentos especiais de ressarcimento,

como a Portaria 348/2010, que determinou o adiantamento de 50% da parcela em 30

dias, não substitui o prazo legal para a configuração da mora administrativa e o

consequente termo inicial da correção monetária.

Foram apresentadas contrarrazões às fls. 969-984, nas quais se sustenta que

a regra prevista no art. 24 da  não se aplica ao procedimento de Lei 11.457/2007

pagamento antecipado disciplinado pelas Portarias MF 348/2010 e Portaria 348/2014,

uma vez que essas normas estabelecem prazos específicos. Assim, argumenta-se que o

ressarcimento de 70% do crédito, quando realizado após o prazo de 60 dias, deve ser

objeto de correção monetária. 

É o relatório.

VOTO

Conheço do recurso, porquantoMINISTRO AFRÂNIO VILELA  (Relator): 

presentes os pressupostos de admissibilidade recursal. 

1. Do caso concreto

Na origem, COFCO INTERNATIONAL GRAINS LTDA. impetrou mandado de

segurança contra ato do Delegado Especial da Delegacia da Receita Federal de

Administração Tributária em São Paulo/SP, visando compelir a autoridade apontada

como coatora a efetuar, de forma antecipada, o ressarcimento de 70% dos créditos

pleiteados nos Processo Administrativos 03824.18847.270121.1.1.18-8707, 

21256.61393.270121.1.1.19-7063, 34041.13189.270121.1.1.18-1518 e

00698.29731.270121.1.1.19-0070, devidamente corrigidos pela Taxa Selic, a partir do
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61º dia contado dos respectivos protocolos administrativos, com fundamento no º da art. 2

Portaria 348/2014.

A segurança foi concedida pelo Tribunal de origem, que adotou os seguintes

fundamentos (fls. 898-899, grifo nosso): 
 

Cinge-se a controvérsia à aplicação do prazo de até 60 dias para a análise
dos pedidos de ressarcimento, previsto na Portaria MF nº 348/2014,
regulamentada pela IN RFB nº 1497, de 7 de outubro de 2014.
O artigo 24 da  estipula o prazo de 360 (trezentos e Lei nº 11.457/07
sessenta) dias para que a Administração Pública julgue todos os pedidos
formulados pelos contribuintes.
Entretanto, no presente caso, o artigo 2º da Portaria MF nº 348/2014,
prevê que atendidas as condições elencadas em seus incisos, a Receita
Federal do Brasil, no prazo de até 60 (sessenta) dias contados da data do
pedido de ressarcimento dos créditos de que trata o º, efetuará o art. 1
pagamento antecipado de 70% (setenta por cento) do valor pleiteado por
pessoa jurídica.
Nesse contexto, conclui-se que verificado o cumprimento imediato das
condições, deve ocorrer a antecipação do pagamento referente ao
percentual supracitado ao contribuinte.
Na hipótese em exame, os pedidos de ressarcimento dos créditos
relativos à contribuição ao PIS/PASEP e à COFINS nºs
03824.18847.270121.1.1.18-8707, 21256.61393.270121.1.1.19-7063,
34041.13189.270121.1.1.18-1518 e 00698.29731.270121.1.1.19-0070,
foram efetuados em 27 de janeiro de 2021 e transcorridos os 60 dias
previstos na Portaria supracitada, a autoridade impetrada não havia
realizado a análise do pedido, tampouco efetivado o pagamento de 70%
(setenta por cento) do valor pleiteado.
Ultrapassado o prazo previsto no apontado ato normativo, forçoso
reconhecer a mora da União Federal, sendo legítima, portanto, a
correção dos valores a serem restituídos/ressarcidos pela taxa
SELIC, a partir do 61º dia, contados da data da apresentação dos
pedidos de ressarcimento, conforme decidido pelo Superior Tribunal
de Justiça no julgamento do REsp 1.767.945 /PR, apreciado em sede
de recurso repetitivo, ocasião em que se firmou o entendimento no
sentido de que a correção monetária dos pedidos de restituição
somente deverá ocorrer após o decurso do prazo legal que tem a
Fazenda Pública para apreciação dos pedidos administrativos.

 
 

Feitas essas considerações iniciais, passo à análise do recurso.

2. Da apontada violação ao  II, do CPC art. 1.022,
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Quanto à suposta afronta aos arts. 489 e 1.022, I e II, do  considero CPC/2015,

a matéria devidamente prequestionada, razão pela qual passo ao exame do mérito

recursal. 

3. Do mérito recursal

A controvérsia destes autos consiste em definir se a mora administrativa, que

autoriza a aplicação de correção monetária sobre créditos a ressarcir, configura-se

apenas após o decurso do prazo de 360 dias estabelecido no  da art. 24  Lei 11.457/2007,

ou se deve observar o prazo de 60 dias estabelecido no º da Portaria MF 348/2014. art. 2

Consoante se verifica, o Tribunal de origem entendeu que a correção

monetária deveria incidir a partir do 61º dia contado da apresentação dos pedidos, com

fundamento no º da Portaria MF 348/2014, que dispõe:  art. 2
 
 

Art. 2º A RFB deverá, no prazo de até sessenta dias contados da data do
pedido de ressarcimento dos créditos de que trata o º, efetuar o art. 1
pagamento de 70% (setenta por cento) do valor pleiteado por pessoa
jurídica que atenda, cumulativamente, às seguintes condições:

 
 
Entretanto, quanto ao termo inicial da correção monetária no ressarcimento de

créditos escriturais, a Primeira Seção desta Corte, no julgamento do Tema 1003, decidiu

que "a atualização monetária, nos pedidos de ressarcimento, não poderá ter por termo

inicial data anterior ao término do prazo de 360 dias, lapso legalmente concedido ao

Fisco para a apreciação e análise da postulação administrativa do contribuinte".

Segue a ementa do julgado:

 
TRIBUTÁRIO. REPETITIVO.  CRÉDITO PRESUMIDO TEMA 1.003/STJ.
DE PIS/COFINS. PEDIDO DE RESSARCIMENTO. APROVEITAMENTO
ALEGADAMENTE OBSTACULIZADO PELO FISCO. SÚMULA 411/STJ.
ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. TERMO INICIAL. DIA SEGUINTE AO
EXAURIMENTO DO PRAZO DE 360 DIAS A QUE ALUDE O  DA ART. 24

 RECURSO JULGADO PELO RITO DOS ARTS. 1.036LEI N. 11.457/07.
E SEGUINTES DO CPC/2015.
1. A Primeira Seção desta Corte Superior, a respeito de créditos
escriturais, derivados do princípio da não cumulatividade, firmou as
seguintes diretrizes: (a) "A correção monetária não incide sobre os
créditos de IPI decorrentes do princípio constitucional da não-
cumulatividade (créditos escriturais), por ausência de previsão legal" (

 Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, DJeREsp 1.035.847/RS,
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 - ; (b) "É devida a correção monetária ao03/08/2009  Tema 164/STJ)
creditamento do IPI quando há oposição ao seu aproveitamento
decorrente de resistência ilegítima do Fisco" ( ; e (c)Súmula 411/STJ)
"Tanto para os requerimentos efetuados anteriormente à vigência da

 quanto aos pedidos protocolados após o advento doLei 11.457/07,
referido diploma legislativo, o prazo aplicável é de 360 dias a partir do
protocolo dos pedidos (art. 24 da " ( Lei 11.457/07) REsp 1.138.206/RS,
Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, DJe  - Temas 269 e 270 01/09/2010
/STJ).
2. Consoante decisão de afetação ao rito dos repetitivos, a presente
controvérsia cinge-se à "Definição do termo inicial da incidência de
correção monetária no ressarcimento de créditos tributários escriturais: a
data do protocolo do requerimento administrativo do contribuinte ou o dia
seguinte ao escoamento do prazo de 360 dias previsto no  da art. 24

".Lei n. 11.457/2007
3. A atualização monetária, nos pedidos de ressarcimento, não poderá ter
por termo inicial data anterior ao término do prazo de 360 dias, lapso
legalmente concedido ao Fisco para a apreciação e análise da postulação
administrativa do contribuinte. Efetivamente, não se configuraria adequado
admitir que a Fazenda, já no dia seguinte à apresentação do pleito, ou
seja, sem o mais mínimo traço de mora, devesse arcar com a incidência
da correção monetária, sob o argumento de estar opondo "resistência
ilegítima" (a que alude a . Ora, nenhuma oposição Súmula 411/STJ)
ilegítima se poderá identificar na conduta do Fisco em servir-se, na
integralidade, do interregno de 360 dias para apreciar a pretensão
ressarcitória do contribuinte.
4. Assim, o termo inicial da correção monetária do pleito de ressarcimento
de crédito escritural excedente tem lugar somente após escoado o prazo
de 360 dias para a análise do pedido administrativo pelo Fisco.
5. Precedentes:  Rel. Ministro Mauro Campbell EREsp 1.461.607/SC,
Marques, Rel. p/ Acórdão Ministro Sérgio Kukina, Primeira Seção, DJe 1º
/10/2018; AgInt no  Rel. Ministro Og Fernandes, REsp 1.239.682/RS,
Segunda Turma, DJe  AgInt no  Rel. 13/12/2018;  REsp 1.737.910/PR,
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe  AgRg no 28/11/2018;

 Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma,REsp 1.282.563/PR,
DJe  AgInt no  Rel. Ministra Regina 16/11/2018;  REsp 1.724.876/PR,
Helena Costa, Primeira Turma, DJe  AgInt nos EDcl nos 07/11/2018;

 Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, PrimeiraEREsp 1.465.567/PR,
Seção, DJe  AgInt no  Rel. Ministro 06/11/2018;  REsp 1.665.950/RS,
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe  AgInt no 25/10/2018;

 Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJeAREsp 1.249.510/RS,
 Rel. Ministro Herman Benjamin,19/09/2018;  REsp 1.722.500/RS,

Segunda Turma, DJe  AgInt no  Rel. 13/11/2018;  REsp 1.697.395/RS,
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe  e AgInt no 27/08/2018;

 Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Rel. p/REsp 1.229.108/SC,
Acórdão Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 24/04/2018.
6. TESE FIRMADA: "O termo inicial da correção monetária de
ressarcimento de crédito escritural excedente de tributo sujeito ao regime
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não cumulativo ocorre somente após escoado o prazo de 360 dias para a
análise do pedido administrativo pelo Fisco (art. 24 da Lei n. 11.457/2007)
".
7. Resolução do caso concreto: recurso especial da Fazenda Nacional
provido (  relator Ministro Sérgio Kukina, PrimeiraREsp n. 1.767.945/PR,
Seção, julgado em  DJe de . 12/2/2020,  6/5/2020)

 
Dessa forma, ainda que haja procedimento específico para o ressarcimento

de créditos escriturais – como o previsto na Portaria 348/2014, que contempla a

antecipação de 70% do crédito em até 60 (sessenta) dias –, para fins de atualização

monetária deve prevalecer o prazo estabelecido no  da  que art. 24  Lei 11.457/2007,

concede à Administração Pública 360 (trezentos e sessenta) dias para analisar petições,

defesas ou recursos administrativos do contribuinte.

Transcreve-se o dispositivo legal:
 

Art. 24. É obrigatório que seja proferida decisão administrativa no prazo            
máximo de 360 (trezentos e sessenta) dias a contar do protocolo de            
petições, defesas ou recursos administrativos do contribuinte.        
 

Nessa linha, concluiu-se:
 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. CRÉDITOS PRESUMIDOS DE PIS/COFINS. PEDIDO
ADMINISTRATIVO DE RESSARCIMENTO DE CRÉDITOS.
PROCEDIMENTO ESPECIAL. DEMORA DO FISCO. PRAZO DE 60 DIAS
DA PORTARIA MF 348/2014 QUE NÃO PREVALECE AO CONTIDO NO

 DA  INCIDÊNCIA DOART. 24  LEI N. 11.457/2007.  TEMA 1.003/STJ.
CORREÇÃO MONETÁRIA. TERMO INICIAL. OBSERVÂNCIA DO
PRAZO DE 360 DIAS. JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência
do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado
Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. A Primeira Seção, no julgamento do  pela REsp n.1.767.945/PR,
sistemática dos recursos repetitivos, fixou no Tema Repetitivo n. 1.003
/STJ a seguinte tese jurídica: "O termo inicial da correção monetária de
ressarcimento de crédito escritural excedente de tributo sujeito ao regime
não cumulativo ocorre somente após escoado o prazo de 360 dias para a
análise do pedido administrativo pelo Fisco (art. 24 da Lei n. 11.457/2007)
".
2. Com amparo na tese assentada no Tema Repetitivo n. 1.003/STJ, esta
Corte Superior firma sua orientação jurisprudencial de que a configuração
da mora do Fisco, a ensejar a atualização monetária dos créditos,
somente ocorre após escoado o prazo de 360 dias concedido para
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apreciação e análise da postulação administrativa do contribuinte,
conforme previsão contida no  da  e sua art. 24  Lei n. 11.457/2007,
disposição prevalece mesmo quando se tratar de procedimentos especiais
de ressarcimento - hipótese da Portaria MF 348/2014. Precedentes: AgInt
no  Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, REsp 1.968.463/RS,
DJe  AgInt nos EDcl no  rel. Ministro 25/10/2023;  REsp 1.937.937/RS,
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe  Da Primeira Turma, 24/6/2022.
citem-se as seguintes monocráticas:

 Rel. Ministro Teodoro Silva Santos, DJeAREsp 2.243.429/RS,  6/8/2024;
REsp 2.152.830, Rel. Ministro Gurgel de Faria, DJe 2/7/2024;

 Rel. Ministra Regina Helena Costa, DJeREsp 1.913.965/SC,  26/3/2021;
REsp n. 1.989.762, Rel. Ministro Manoel Erhardt (Desembargador
convocado do TRF5), DJe 23/11/2022.
3. Agravo interno não provido (AgInt no  relator AREsp n. 2.432.133/SC,
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 14/10/2024,
DJe de . 21/10/2024)
 
 
 
PROCESSUAL CIVIL. NA ORIGEM. TRIBUTÁRIO. PIS COFINS. PEDIDO
ADMINISTRATIVO DE RESSARCIMENTO. PROCEDIMENTO
ESPECIAL. PORTARIA MF 348/2014. ANTECIPAÇÃO DE VALORES 60
DIAS. DEMORA DO FISCO. CORREÇÃO MONETÁRIA. TERMO INICIAL
NESTA CORTE INCIDÊNCIA DO  APLICABILIDADE TEMA 1.003/STJ.
DO PRAZO DE 360 DIAS PREVISTO NO  DA ART. 24  LEI N. 11.457/2007.
PRECEDENTE  AGRAVO INTERNO. ANÁLISE RESP N. 1.937.937/RS.
DAS ALEGAÇÕES. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA QUE
DEU PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL DA FAZENDA PÚBLICA
FEDERAL.
I - Na origem, Oleoplan S.A. Óleos Vegetais Planalto impetrou mandado
de segurança com pedido de liminar contra ato praticado por delegado da
Receita Federal e Administração Tributária de Porto Alegra/RS - DERAT
/RS objetivando a determinação à autoridade coatora para que se
manifestasse no prazo de 5 dias quanto ao requerimento formulado pela
impetrante no Procedimento Especial de Antecipação dos créditos
veiculados nos pedidos de ressarcimento n. 01133.45904.060218.1.1.19-
0307 e 10408.71652.060218.1.1.18-8408 e, caso deferido, procedesse à
liberação de 70% dos valores conforme determinado pela Portaria MF n.
348/2014 e Instrução Normativa RFB n. 1.497/2014, nos 5 dias
subsequentes, com a devida correção monetária dos valores pela taxa
SELIC.
II - No STJ, cuida-se de agravo interno interposto contra decisão que deu
provimento ao recurso especial, determinando que o termo inicial da
correção monetária considere o prazo de 360 dias previsto no  da art. 24

 Na petição de agravo interno, a parte agravanteLei n. 11.457/2007.
afirma que o prazo é de 60 dias para início da incidência da correção
monetária, nos termos da Portaria MF n. 348/2010.
III - A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça já teve
oportunidade de apreciar a questão no julgamento do
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 de relatoria do Ministro Herman Benjamin, emREsp n. 1.937.937/RS,
circunstância fática regida pela Portaria MF n. 348/2010, mantendo o
entendimento quanto ao prazo de 360 dias previsto no  da art. 24

 (AgInt nos EDcl no  relatorLei n. 11.457/2007  REsp n. 1.937.937/RS,
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em  DJe de 25/4/2022,

)24/6/2022.
IV - No mesmo sentido, reconhecendo a aplicação do prazo de 360 dias
mesmo em procedimentos especiais de ressarcimento, as decisões
monocráticas no  de relatoria da Ministra Regina REsp n. 1.913.965/SC,
Helena Costa, publicada em  e no  de 26/3/2021  REsp n. 1.989.762/RS,
relatoria do Ministro Manoel Erhardt (Desembargador convocado do
TRF5), publicada em 23/11/2022.
V - O precedente citado está amparado no julgamento do recurso
representativo da controvérsia  Tema n. 1.003, REsp 1.767.945/PR,
fazendo-se necessária, portanto, a aplicação do mesmo entendimento ao
caso ora em apreço, a fim de reformar o acórdão de origem no que
considerou que a correção monetária incidiria a partir do prazo de 60 dias
previsto na Portaria MF 348/2014, devendo ser considerado o prazo de
360 dias previsto no  da art. 24  Lei n. 11.457/2007.
VI - Agravo interno improvido (AgInt no  relator REsp n. 1.968.463/RS,
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em  DJe 23/10/2023,
de . 25/10/2023)

 
 
Isso posto, dou provimento ao recurso especial interposto pela Fazenda

Nacional, a fim de reconhecer que a correção monetária incidente sobre o

ressarcimento de créditos escriturais somente se inicia após o prazo de 360 (trezentos

e sessenta) dias, contados do protocolo da petição administrativa. 
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
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